
ATO Nº 520/2026 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe 
o Artigo 66, Inciso II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal 
n° 1607/2017, de 02 de fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas 
Leis n° 1866/2019, de 30 de abril de 2019 e n° 2052/2021, de 16 de 
fevereiro de 2021, o Art. 101 da Lei Municipal nº 038, de 15 de dezembro 
de 1992, as alterações constantes na Lei Complementar nº 85, de 13 de 
dezembro de 2022 ao artigo 101 da Lei nº038/92 e considerando ainda o 
que consta no Processo nº P435671/2026, RESOLVE conceder licença 
para tratar de assuntos particulares, sem remuneração, pelo período de 04 
(QUATRO) ANOS ao (a) servidor (a) JACYRA PIMENTEL GOMES 
SAMPAIO SALES, matrícula nº Nº15820, PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO BÁSICA, da estrutura administrativa da SECRETARIA 
MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, a partir da publicação deste ato. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 04 de março de 2026. OSCAR SPINDOLA RODRIGUES 
JUNIOR - PREFEITO DE SOBRAL. CYNIRA KEZIA RODRIGUES 
PONTE SAMPAIO SECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO. 

ATO Nº 535/2026 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe 
o Artigo 66, Inciso II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal 
n° 1607/2017, de 02 de fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas 
Leis n° 1866/2019, de 30 de abril de 2019 , n° 2052/2021, de 16 de 
fevereiro de 2021 e Lei Nº 2563 de 03 de fevereiro de 2025, RESOLVE 
exonerar a pedido POLIANNA CRISTINA PONTES FEITOSA, do 
cargo de provimento em comissão de ASSISTENTE TECNICO I, 
Simbologia DAS-1, do (a) SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E 
GESTÃO, a partir 01 de março de 2026. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 04 de 
março de 2026. OSCAR SPINDOLA RODRIGUES JUNIOR - 
PREFEITO DE SOBRAL. 

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
010/2024 - SEPLAG - CONTRATANTE: Município de Sobral, por 
intermédio da Secretaria do Planejamento e Gestão, inscrito no CNPJ 
sob o nº 07.598.634/0001-37. CONTRATADAS: ÁGIL 
COMUNICAÇÃO E MARKETING LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
02.832.135/0001-49; e SG PROPAG COMUNICAÇÃO E 
MARKETING LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 07.991.409/0001-66. 
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 010/2024 - 
SEPLAG, cujo objeto consiste na prestação de serviços de publicidade. 
PRAZO DE PRORROGAÇÃO: 03 (três) meses, iniciando-se em 04 de 
março de 2026 e encerrando-se em 04 de junho de 2026. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 57, inciso II, da Lei Federal nº 
8.666/1993. RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas e ratificadas as 
demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato originário e em 
seus aditivos anteriores, não modificadas pelo presente instrumento. 
DATA DA ASSINATURA: Assinado em 03/02/2026 conforme data da 
assinatura digital. SIGNATÁRIOS: Francisco Antônio Alves Fernandes, 
Secretário Executivo de Gestão Interna do Planejamento e Gestão, pelo 
Contratante; Eduardo Castro Alves Câmara, pela ÁGIL 
COMUNICAÇÃO E MARKETING LTDA; Roberto Claudio Gomes 
Santos, pela SG PROPAG COMUNICAÇÃO E MARKETING LTDA. 

AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO - ESTADO DO 
CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL - PROCESSO Nº 
P392988/2025. A Central de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Sobral, por intermédio da Comissão de Contratação designada por ato do 
Prefeito do Município de Sobral, comunica o resultado da CP25002-

SEUMA (LICITANET Nº 123/2025). OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DO PLANO 
DE MANEJO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO MUNICIPAL 
REFÚGIO DE VIDA SILVESTRE PEDRA DA ANDORINHA, NO 
MUNICÍPIO DE SOBRAL/CE. Adjudicada e homologada em 
27/02/2026. SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO - 
Central de Licitações. Sobral - Ceará, 02/03/2026. O Agente de 
Contratação - EDSON LUIS LOPES ANDRADE. 

ANEXO - RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO Nº CP25002-
SEUMA; VENCEDORA: LIDER ENGENHARIA E GESTÃO DE 
CIDADES LTDA, CPNJ - 23.146.943/0001-22 - VALOR ESTIMADO: 
R$ 346.695,63 - VALOR LICITADO: R$ 163.666,66 - VALOR TOTAL: 
R$ 163.666,66.  

EXTRATO DA ATA Nº 01/2026. Aos 12 de fevereiro de 2026, às 14:00 
horas, reuniu-se o Conselho Administrativo de Recursos Tributários 
Municipais - CART do Município de Sobral do Estado do Ceará, por 
sessão realizada de forma presencial na Cadeia Criativa de Sobral. 
Presidiu a sessão o Dr. Talyssandro Rodrigues Rolim, na qualidade de 
Presidente do CONTRIM. Iniciou verificando a presença do Procurador 
Assistente do Município, Dr. Aécio Flávio Palmeira Fernandes, do vice-
presidente, Dr. Benedito Pereira Andrade Júnior, da secretária do 
CONTRIM, Dra. Sendy Portela Sousa e dos conselheiros, Dr. Luiz 
Alexandre Menezes Neto (OAB), Dr. Israel Lucas de Oliveira Aguiar 
(CRC), Dr. Nelson Iglesias Vinas Filho (ACIS), Dr. Júlio Otávio 
Camurça Portela (Município), Dr. Rômulo Monteiro Guimarães Junior 
(Município) e Dr. Gustavo Araujo Sousa (Município). Registrou, 
também, a presença da Secretária das Finanças, Dra. Ingrid Soraya de 
Oliveira Sá e de convidados que vieram presenciar a sessão. 
Participaram como ouvintes os conselheiros suplentes Dr. José Olavo 
Ponte Filho (OAB), Dr. Gabriel Pereira Arcanjo(ACIS), Dr. Helson 
Stephanes Prado Melo (Município), Dr. João Roriz Fernandes Braga 
(Município) e Dr. Israel Rodrigues do Nascimento (Município), faltando 
apenas o Dr. Camerino Lopes Furtado (CRC). Dr. Talyssandro 
reconheceu quórum suficiente e declarou aberta a sessão, saudando os 
presentes e destacando a relevância institucional do Conselho como 
instância administrativa voltada à promoção da justiça fiscal no âmbito 
municipal. Ressaltou que o CART exerce papel fundamental na análise 
técnica e imparcial das demandas tributárias, impactando diretamente a 
vida dos contribuintes e a atuação da Administração Pública. Na 
sequência, os membros realizaram breves apresentações pessoais. Os 
representantes da OAB informaram seus nomes e respectivas áreas de 
atuação. O representante do Conselho Regional de Contabilidade 
informou ser contador com formação em Administração e especialização 
na área contábil e tributária, destacou sua experiência profissional nas 
esferas municipal e estadual, colocando-se à disposição para contribuir 
tecnicamente com os julgamentos. Os representantes da classe comercial 
e industrial ressaltaram os desafios enfrentados pelo setor produtivo 
diante da carga tributária, enfatizando a importância do diálogo 
institucional para o fortalecimento da atividade econômica. Os 
servidores municipais se apresentaram estando entre eles contadores, 
economistas e advogados com atuação na área tributária. O 
representante da Procuradoria Geral do Município apresentou-se como 
advogado especialista em Direito Administrativo, com atuação junto à 
Secretaria das Finanças, destacando a relevância da integração entre a 
prática administrativa e a interpretação normativa. A Secretária das 
Finanças manifestou confiança no trabalho técnico e imparcial do 
colegiado, ressaltando que o Conselho constitui espaço legítimo para a 
promoção da justiça fiscal na esfera administrativa, inclusive quando 
necessário reconhecer equívocos da própria Administração. Destacou, 
ainda, a pluralidade da composição do órgão como elemento essencial 
para decisões mais equilibradas e fundamentadas. Por fim, também 
registrou sua apresentação, informando formação em Economia, 
especialização em Gestão Pública e experiência acadêmica e 
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institucional, colocando-se à disposição para colaborar com o 
aprimoramento dos trabalhos do Conselho. Encerradas as apresentações, 
o Presidente informou sobre a assinatura do Termo de Posse e 
Compromisso Legal, procedendo à convocação nominal dos 
conselheiros para assinatura do documento formal, consolidando a 
investidura no mandato correspondente. Ao final, foram colhidas as 
assinaturas de todos e o Presidente declarou oficialmente empossados os 
conselheiros, titulares e suplentes, para o biênio correspondente, 
agradeceu a presença de todos e convidou os membros para registro 
fotográfico oficial. Na sequência, o Presidente realizou explanação 
técnica sobre o funcionamento do Conselho Administrativo de Recursos 
Tributários - CART, com o objetivo de orientar os conselheiros quanto à 
sua estrutura, competência e trâmite processual no âmbito do 
contencioso administrativo tributário municipal. Esclareceu que o 
CART integra o contencioso tributário do Município, vinculado à 
Secretaria das Finanças, sendo composto por duas instâncias: a primeira, 
exercida pela Divisão de Julgamento de Processos (DIJUP), responsável 
pelo julgamento singular, por Auditor Fiscal, das impugnações; e a 
segunda, exercida pelo próprio CART, órgão colegiado competente para 
apreciar os recursos interpostos contra as decisões de primeira instância. 
Informou que a relação contenciosa encontra fundamento na Lei 
Complementar nº 53/2017, com alterações posteriores, destacando a 
recente promulgação do Código de Defesa do Contribuinte (2026), que 
poderá demandar adequações normativas internas. Ressaltou que os 
recursos à segunda instância somente são admitidos quando atendido o 
valor mínimo legal, permanecendo na primeira instância os processos de 
menor valor. Quanto à composição, reiterou que o colegiado é formado 
por representantes do Poder Público e da sociedade civil, contando com 
Presidente, Vice-Presidente, representante da Procuradoria Geral do 
Município e Secretário. No tocante ao funcionamento, informou que as 
sessões ocorrem ordinariamente duas vezes por mês, admitindo 
convocações extraordinárias, sendo realizadas, em regra, por 
videoconferência. A convocação é feita por meio eletrônico, com envio 
prévio da pauta e do link de acesso, devendo o conselheiro titular 
comunicar eventual ausência para convocação do suplente, inclusive 
para fins de registro em ata e remuneração. O Presidente também 
descreveu, de forma resumida, o fluxo processual do CART, desde a 
admissibilidade do recurso até a deliberação final, esclarecendo que, 
havendo judicialização do mesmo crédito tributário, o processo 
administrativo deverá ser sobrestado ou encerrado, em razão da 
incompetência para apreciação simultânea da matéria. Por fim, informou 
que o Conselho possui atualmente quatro súmulas aprovadas, de 
observância obrigatória pela Administração Tributária. Foi registrado 
que o mandato dos conselheiros é de dois anos, conforme decreto 
vigente, havendo previsão de remuneração por sessão efetivamente 
participada, vedado o pagamento simultâneo a titular e suplente na 
mesma sessão. O Presidente propôs a realização das próximas sessões 

nos dias 19 e 25 do mesmo mês, com posterior definição de calendário 
anual, mantendo-se, preferencialmente, sessões às quartas-feiras. Foram 
prestados esclarecimentos acerca da possibilidade de voto divergente 
vencedor assumir a relatoria do acórdão; da abertura de diligência, 
mediante deliberação do colegiado; da necessidade de verificação de 
eventual impedimento ou suspeição antes do julgamento; da reanálise de 
possível judicialização antes da inclusão do processo em pauta. 
Finalizado os temas discutidos, procedeu-se à distribuição de processos 
por sorteio eletrônico, observadas as regras regimentais que impedem 
relatorias consecutivas imediatas, ressalvadas situações excepcionais. 
Foi alertado aos conselheiros que verifiquem previamente eventual 
impedimento ou suspeição quanto às partes envolvidas. Ficou 
redistribuído o processo P163881/2021 do contribuinte LD 
URBANISMO, por dependência, à primeira cadeira da administração 
pública, local em que o processo já estava, ocupada, atualmente, pelos 
Dr. Júlio Otávio Camurça Portela e Dr. Helson Stephanes Prado Melo. 
Além desse, foi distribuído o processo P371820/2025 de interesse do 
contribuinte SOBRAL PRODUTORA DE ARTEFATOS TEXTEIS 
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA que, por sorteio virtual, foi 
designado ao Dr. Nelson Iglesias Vinas Filho (ACIS). Ambos não 
registaram nenhum tipo de impedimento. A palavra foi franqueada aos 
presentes. Foram registradas manifestações de apoio à nova composição 
do colegiado, com destaque para o critério técnico das indicações e a 
importância institucional do CART. Ao final, o Presidente proferiu 
mensagem institucional de boas-vindas aos conselheiros para o biênio 
2026/2027, destacando que o exercício da função exige 
responsabilidade, serenidade, rigor técnico e observância aos princípios 
do processo administrativo tributário, reforçando o compromisso com a 
legalidade, a imparcialidade e a justiça fiscal no âmbito municipal. Nada 
mais havendo a tratar, o Presidente declarou encerrada a sessão às 16:43 
horas. Talyssandro Rodrigues Rolim - Presidente do CONTRIM. 
Sobral/CE, 19 de fevereiro de 2026. Ata lavrada por Sendy Portela Sousa 
- Secretária do CONTRIM. 

EXTRATO DA ATA Nº 02/2026. Aos 19 de fevereiro de 2026, às 14:00 
horas, reuniu-se o Conselho Administrativo de Recursos Tributários 
Municipais - CART do Município de Sobral do Estado do Ceará, por 
sessão realizada de forma virtual pelo aplicativo Meet. Presidiu a sessão 
o Dr. Talyssandro Rodrigues Rolim, na qualidade de Presidente do 
CONTRIM. Iniciou verificando a presença do Procurador Assistente do 
Município, Dr. Aécio Flávio Palmeira Fernandes, do vice-presidente, Dr. 
Benedito Pereira Andrade Júnior, da secretária do CONTRIM, Dra. 
Sendy Portela Sousa e dos conselheiros, Dr. Luiz Alexandre Menezes 
Neto (OAB), Dr. Israel Lucas de Oliveira Aguiar (CRC), Dr. Nelson 
Iglesias Vinas Filho (ACIS), Dr. Júlio Otávio Camurça Portela 
(Município), Dr. Rômulo Monteiro Guimarães Junior (Município) e Dr. 
Gustavo Araujo Sousa (Município). Registrou, também, a presença do 
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Dr. João Paulo Bezerra Do Amaral, OAB/CE 42.187, representante do 
contribuinte cujo processo será julgado, do Dr. Íkaro Saraiva Silveira, 
julgador da 1ª instância do CONTRIM e do Dr. Gabriel Pereira 
Arcanjo(ACIS) que informou que estaria participando como ouvinte. 
Após verificação de quórum regimental, foi declarada aberta a reunião. 
Considerando que a sessão anterior foi destinada à posse dos membros, 
procedeu-se, na presente data, à apreciação das atas das reuniões 
realizadas em 17 de dezembro de 2025 e 12 de fevereiro de 2026. A 
Secretária, Dra. Sendy Portela Sousa, realizou a leitura das atas, 
informando que a reunião estava sendo gravada em vídeo para posterior 
transcrição. Após a leitura, o Presidente consultou os conselheiros acerca 
de eventuais retificações. Não havendo manifestações, as atas foram 
aprovadas sem ressalvas. Informou que as atas integrais seriam 
encaminhadas para assinatura dos membros e, posteriormente, seria 
elaborado extrato para publicação no Diário Oficial do Município, 
solicitando-se celeridade na coleta das assinaturas. Na sequência, o 
Presidente propôs o adiamento da explanação sobre o Regimento 
Interno, em razão da presença de representante do contribuinte, a fim de 
priorizar o julgamento do processo pautado, proposta que foi acolhida 
pelos conselheiros. Iniciou-se, então, a fase de julgamento do Processo 
nº P371820/2025, de interesse da empresa Sobral Produtora de Artefatos 
Têxteis Indústria e Comércio LTDA (Spartex), relativo à alegada não 
incidência de ISSQN sobre obra de construção civil. O Relator, Dr. 
Nelson, apresentou relatório informando tratar-se de recurso 
administrativo interposto contra decisão de primeira instância que 
julgou improcedente o pedido da contribuinte, mantendo a cobrança de 
ISSQN substituto (Crédito nº 243686), no valor de R$ 48.648,93, 
referente à obra de ampliação com área construída de 2.159 m², situada 
na Avenida Cleto Ferreira da Ponte, nº 2290, Bairro Cidade Pedro 
Mendes Carneiro, em Sobral. Relatou que a fiscalização fundamentou a 
manutenção do lançamento na insuficiência das provas apresentadas 
pela contribuinte e no Parecer Técnico nº 06/2025 (CADIMO), o qual 
indicou, com base em imagens de satélite, que a ampliação ocorreu entre 
os anos de 2021 e 2022. Destacou que a empresa sustenta a inexistência 
de fato gerador do ISSQN, sob o argumento de que a obra foi executada 
por conta própria, com empregados próprios, tendo apresentado relação 
de oito funcionários, folhas de pagamento e notas fiscais de aquisição de 
materiais. Registrou que a controvérsia restringe-se à suficiência das 
provas quanto à execução direta da obra, inexistindo impugnação quanto 
ao valor lançado ou à metragem da área construída. Consignou, ainda, 
que, embora tenha sido identificado lapso temporal entre a notificação e 
a manifestação da contribuinte, entendeu-se pela tempestividade da 
impugnação, diante da ausência de comprovação inequívoca da ciência 
do julgamento de primeira instância. Ao final, o Relator sugeriu a 
possibilidade de conversão do julgamento em diligência, para 
complementação probatória. Encerrado a leitura, o Presidente agradeceu 
ao Relator pelo relatório apresentado, destacando sua completude e 
detalhamento, e concedeu a palavra ao Procurador do Município para 
leitura do parecer. O Procurador, Dr. Aécio Flávio, cumprimentou os 
presentes, parabenizou o Relator e informou ter identificado 
incongruências na documentação acostada aos autos. Antes da análise do 
mérito, propôs a conversão do julgamento em diligência, com expedição 
de ofício à empresa contribuinte para apresentação da relação dos 
funcionários que efetivamente atuaram na execução da obra no período 
de junho de 2021 a julho de 2022, a fim de conferir maior segurança 
técnica ao julgamento. O Presidente esclareceu que a diligência teria por 
finalidade suprir lacunas na comprovação da mão de obra empregada e 
submeteu a proposta à deliberação do colegiado, que a aprovou por 
unanimidade. Foi informado ao advogado do contribuinte que, caso 
houvesse julgamento naquele momento, seria facultada sustentação oral, 
a qual poderá ser exercida oportunamente após a juntada da 
documentação complementar. O advogado manifestou concordância 
com a conversão em diligência. Fixou-se o prazo de 15 (quinze) dias para 
apresentação da documentação, conforme sugestão do Procurador, 
considerando-se o patrono desde logo intimado em sessão, facultada, 
ainda, a formalização por e-mail, tendo este confirmado seus contatos. O 
Presidente declarou encerrada a fase de julgamento do processo na 
presente sessão, consignando que o feito permanecerá em diligência até 
o prazo de manifestação do contribuinte, com ou sem resposta, quando 
será retomado para deliberação final. Na sequência, iniciou breve 
apresentação do novo Regimento Interno do CART, esclarecendo que o 
texto havia sido aprovado no biênio anterior, mas não fora encaminhado 
à Secretaria das Finanças para publicação. Informou que adotará as 
providências necessárias à sua publicação no Diário Oficial do 
Município, por meio de portaria da Secretária das Finanças, a fim de 

conferir plena validade às alterações aprovadas, permanecendo vigente, 
até então, o regimento anterior. Destacou que o novo texto adequou a 
nomenclatura para Regimento Interno do CART, excluindo referência à 
primeira instância, podendo esta ser objeto de regulamentação futura. 
Esclareceu alterações no artigo 13, ressaltando que apenas conselheiros 
possuem mandato, não se aplicando tal previsão ao Presidente e Vice-
Presidente, cujas funções decorrem do cargo. Registrou a ampliação das 
responsabilidades funcionais para alcançar também Presidente e Vice-
Presidente, a revogação de dispositivo que atribuía ao Presidente 
competência para homologar jurisprudência, em razão de previsão legal 
diversa, a inclusão de hipótese de nulidade de atos praticados por 
autoridade incompetente ou com prejuízo ao direito de defesa, bem 
como dispositivo autorizando a retificação de erro de fato em decisões 
administrativas, com possibilidade de devolução do processo à instância 
de origem. O Vice-Presidente solicitou apoio do conselheiro 
representante do CRC para contato com o respectivo suplente, Dr. 
Camerino, visando à assinatura do termo de posse e regularização 
formal, tendo o Dr. Israel se comprometido a realizar o contato. O 
Presidente informou, ainda, a existência de portaria regulamentando a 
realização de sessões por videoconferência, comprometendo-se a 
compartilhar as regras com os membros. Na fase de distribuição de 
processos, a Secretária informou a existência de dois processos 
anteriormente distribuídos à cadeira da Dra. Taciana Brito de Lima, os 
quais, por conexão, deveriam permanecer na mesma cadeira, atualmente 
ocupada pelo Dr. Rômulo Guimarães, que declarou impedimento para 
relatar os feitos, em razão de vínculo anterior com o contribuinte. 
Determinou-se, então, a realização de novo sorteio, excluindo-se os 
nomes do Dr. Nelson, por já ter relatado processo na presente sessão, e do 
Dr. Rômulo, por impedimento. Realizado o sorteio pelo site, foi sorteado 
o representante da OAB, Dr. Alexandre Menezes, que declarou inexistir 
impedimento e recebeu os Processos nº P422299/2025 e nº 
P414854/2025, de interesse do CENTRO DE NEFROLOGIA 
SOBRALENSE SC LTDA. Confirmada a redistribuição, o Presidente 
consultou os presentes acerca da existência de manifestações finais. O 
Dr. Íkaro Saraiva apresentou-se formalmente, registrou que não pôde 
participar da sessão de posse anterior e realizou registro fotográfico 
oficial da sessão. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declarou 
encerrada a sessão às 15:15 horas. Talyssandro Rodrigues Rolim - 
Presidente do CONTRIM. Sobral/CE, 19 de fevereiro de 2026. Ata 
lavrada por Sendy Portela Sousa - Secretária do CONTRIM. 

EDITAL N° 004/2025 - SME - DÉCIMO SÉTIMO TERMO DE 
CONVOCAÇÃO - A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, 
no uso de suas atribuições legais, e nos termos do Edital nº 004/2025 - 
SME, que tem como objeto o “PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO PARA FORMAR UM CADASTRO DE 
PROFISSIONAIS (AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS), 
VISANDO CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS PARA ATENDER 
AS ESCOLAS E DEMAIS UNIDADES LIGADAS À SECRETARIA 
MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO (SME)”, bem como o disposto no 
RESULTADO FINAL do referido processo seletivo, publicado no 
Diário Oficial do Município n°2084 de 16 de junho de 2025, n°2091 de 
26 de junho de 2025 e n°2114 de 29 de julho de 2025, RESOLVE: Art. 1º. 
Convocar os candidatos aprovados na Seleção Pública Simplificada, 
regulada pelo Edital nº 004/2025 - SME, segundo a ordem de 
classificação dos candidatos dispostos no ANEXO I deste termo, para 
que possa se apresentar para realizar a devida LOTAÇÃO no dia 05 de 
março de 2026 (quinta-feira) na Prefeitura Municipal de Sobral - 
Secretaria da Educação (2º andar), localizada à Rua Viriato de Medeiros, 
1250 - Centro, Sobral/CE, conforme horário informado na relação dos 
convocados. Art. 2°. Após a lotação, os candidatos deverão se apresentar 
à respectiva unidade de ensino a qual foi lotado, munidos de carta de 
apresentação, expedida pela Coordenadoria de Gestão e Valorização de 
Pessoas (COGEV/SME), bem como os documentos dispostos no 
ANEXO II, III e IV deste ato, todos devidamente preenchidos e 
acompanhados da documentação abaixo relacionada (original e cópia): 
a)Declaração de não acumulação ilícita de cargos, empregos e funções 
públicas (ANEXO II) com assinatura digital a partir da conta gov.br ou 
firma reconhecida em cartório; b)Declaração de bens (ANEXO III) com 
assinatura digital a partir da conta gov.br ou firma reconhecida em 
cartório; c)Declaração de Ficha Limpa (ANEXO IV); d)Declaração 
negativa de antecedentes criminais ESTADUAL emitida no site 
https://www.sspds.ce.gov.br/atestado-de-antecedentes-criminais/ ; 
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e)Declaração negativa de antecedentes criminais FEDERAL emitida no 
site https://servicos.pf.gov.br/epol-sinic-publico/ ; f)Número de conta 
corrente no Banco Santander (caso não possua conta, providenciar a 
abertura junto ao banco, conforme dia estipulado pela Coordenadoria de 
Gestão e Valorização de Pessoas - COGEV/SME. A carta para 
apresentação junto ao banco, será entregue pela COGEV após a lotação; 
g)RG; h)CPF; i)Comprovante de residência atualizado; j)CTPS (Carteira 
de Trabalho e Previdência Social); k)PIS/PASEP; l) Título de Eleitor; 
m)Carteira de Reservista (sexo masculino); n)Certificado de 
Escolaridade; o)Atestado de Saúde Ocupacional (ASO); p)Cópia do 
comprovante da ficha de pré-cadastro realizado. O preenchimento deve 
ser realizado pelo candidato, no site http://precadastrorh.sobral. 
ce.gov.br/ Art. 3º. Posterior a entrega dos documentos e exames à unidade 
de ensino a qual o candidato foi lotado, a COGEV/SME irá analisar a 
documentação e adotar as providências para a contratação do candidato 
aprovado na seleção pública em epígrafe. Registre-se, publique-se e 
cumpra-se. Sobral (CE), data da assinatura digital. CYNIRA KEZIA 
RODRIGUES PONTE SAMPAIO - Secretária Municipal da Educação. 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO PARCIAL 
DO CREDENCIAMENTO CD25002-SMS - PROCESSO SPU Nº 
P379467/2025. Cumpridas todas as formalidades legais do 
CREDENCIAMENTO Nº CD25002-SMS, que tem por objeto o 
Credenciamento de empresas especializadas em Procedimentos 
Oftalmológicos de acordo com a Tabela SIGTAP - Sistema de 
Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do 
SUS, conforme a Comissão de Contratação do Município de Sobral, 
CREDENCIO a empresa abaixo para realização dos serviços o qual se 
credenciou: 1. EMPRESA: AGUIAR DE SOUSA SERVICOS 
MEDICOS LTDA; CNPJ: 53.093.866/0001-50. A empresa acima está 
apta ao processo de Inexigibilidade de Licitação, fundamentada no 
inciso IV, do art. 74 da Lei nº 14.133/2021, e suas alterações. 
ADJUDICO E HOMOLOGO. FRANCISCO MEYKEL AMANCIO 
GOMES - Secretário Executivo da Secretaria Municipal da Saúde.

EXTRATO DO QUINTO ADITIVO AO CONTRATO DE N° 
0281/2021-SMS. LOCATÁRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOBRAL, representado por seu Secretário Executivo Municipal da 
Saúde o Sr. FRANCISCO MEYKEL AMANCIO GOMES. 
LOCADOR: SR. ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO, portador da 
Cédula de Identidade nº n° 9***102**** e CPF nº 830.643.*** **. 
OBJETO: O presente termo de aditivo tem por objeto a renovação do 
Contrato nº 0281/2021-SMS, proveniente da Dispensa de licitação nº 
080/2021-SMS. O objetivo, no qual se refere a Locação de Imóvel 
situado no Sitio Contendas do Distrito de Jordão - Sobral/CE, destinado 
sua utilização para o funcionamento de um ponto de apoio ao CSF - 
Centro de Saúde da Família Jordão, neste Município, conforme processo 
nº P429622/2026. DO VALOR: Conforme o disposto na cláusula quarta 
do Contrato nº 0281/2021-SMS, o valor global a ser renovado será de R$ 
3.000,00 (três mil reais). DO PRAZO E VIGÊNCIA: Conforme o 
disposto na cláusula quinta do Contrato nº 0281/2021-SMS, fica o 
referido contrato prorrogado por mais 06 (seis) meses, da data de 28 de 
janeiro de 2026 a 28 de julho de 2027, com cláusula de resolutividade, 
adverte-se que o presente contrato será rescindido com a conclusão do 
novo processo de contratação em fase de planejamento. DA 
FUNDAMENTAÇÃO: O presente aditivo tem como fundamento o art. 
57, inciso II, da Lei Federal 8.666/1993 e a cláusula segunda do Contrato 
nº 0281/2021-SMS. SIGNATÁRIOS: REPRESENTANTE DO 
L O C AT Á R I O :  F r a n c i s c o  M e y k e l  A m â n c i o  G o m e s .  
REPRESENTANTE DO LOCADOR: Sr. Antônio Ferreira de Araújo. 
DATA DA ASSINATURA: 28 de janeiro de 2026. Enaile Sousa Lima de 
Castro - COORDENADORA JURÍDICA DA SMS.
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ANEXO I 

POLO CLASSIF. TIPO INS. NOME CARGO 
HORÁRIO DA 

APRESENTAÇÃO 
POLO 01 182 AMPLA 266928 FRANCISCA MARIA PEREIRA DO NASCIMENTO AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 9:00 HORAS 
POLO 01 183 AMPLA 262266 LETICIA BOTO LIMA MENDES AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 9:00 HORAS 
POLO 01 184 AMPLA 267014 VANESSA MARIA TAVARES RODRIGUES AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 9:00 HORAS 
POLO 01 185 AMPLA 265169 MARIA IRACI RODRIGUES MOTA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 9:00 HORAS 
POLO 01 186 AMPLA 266572 NAÉLIA ASSUNÇÃO ARAÚJO COSTA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 9:00 HORAS 
POLO 01 187 AMPLA 265698 FRANCISCO DIEGO MORAIS FONTENELE AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 9:00 HORAS 
POLO 01 188 AMPLA 265977 MARIA BRUNA DA SILVA RODRIGUES AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 9:00 HORAS 
POLO 01 189 AMPLA 265761 JOSÉ WISLEY BEZERRA FIALHO AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 9:00 HORAS 
POLO 01 190 AMPLA 267034 MILIANE DO NASCIMENTO RIPARDO AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 9:00 HORAS 
POLO 01 191 AMPLA 267486 MILIANE DO NASCIMENTO RIPARDO AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 9:00 HORAS 
POLO 01 192 AMPLA 266568 JOSE ALMEIDA DE SOUSA FILHO AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 9:00 HORAS 
POLO 01 193 AMPLA 267561 ANA MARIA PEREIRA DE OLIVEIRA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 9:00 HORAS 
POLO 01 194 AMPLA 262918 MARCIO GLEDSON FARIAS MARCAL AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 9:00 HORAS 
POLO 01 195 AMPLA 266731 LUCILEIDE MENDES DA SILVA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 9:00 HORAS 
POLO 01 196 AMPLA 261617 MARIA ALICE DO NASCIMENTO AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 9:00 HORAS 
POLO 01 197 AMPLA 265996 ANA IVANILDE SOUSA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 9:00 HORAS 
POLO 02 18 AMPLA 266739 ANTONIA GESSIANE DE ALBUQUERQUE ALVES AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 02 19 AMPLA 264673 BENEDITA MIRILANDE ALBUQUERQUE ARAÚJO AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 02 20 AMPLA 262638 ANDREZA RIBEIRO PORTELA PONTES AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 02 21 AMPLA 267038 FRANCISCA INGRID AGUIAR PARENTE AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 02 22 AMPLA 266873 FRANCISCA MARIA FERREIRA PAIVA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 02 23 AMPLA 261410 GRACIANE PEDRO DA SILVA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 04 47 AMPLA 265804 RENATA MARIA DE SOUZA MENDES AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 04 48 AMPLA 261463 MARIA LUANA GONÇALVES DA SILVA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 04 49 AMPLA 262907 ALINE CRISTINE BRITO ARAUJO AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 05 35 AMPLA 266577 MARIA SILVA REIS LIMA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 07 46 AMPLA 267016 MARIANA CONCEIÇÃO ALEXANDRE ALBUQUERQUE AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 07 47 AMPLA 262985 BRUNA MOREIRA DE SOUSA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 07 48 AMPLA 266363 REGINA MARIA DA SILVA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 07 49 AMPLA 267228 FLAVIANA PONTE MENESES AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 07 50 AMPLA 266097 PATRÍCIA DA SILVA ALVES AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 08 54 AMPLA 264306 MARIA DE FÁTIMA NASCIMENTO MESQUITA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 08 55 AMPLA 263767 TAIANY MESQUITA CAVALCANTE AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 08 56 AMPLA 261779 ANA ELOISY DE SOUSA VIANA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 08 57 AMPLA 262039 DELISANDRA COSTA LIMA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 09 167 AMPLA 265290 PATRÍCIA SILVA DE SOUZA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 

 POLO 09 168 AMPLA 267211 FRANCISCA IRISLANE FERREIRA ARAGÃO AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 09 169 AMPLA 265611 FABIANA DUARTE DO NASCIMENTO AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 09 170 AMPLA 267126 THAIS LEANDRO DO NASCIMENTO AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 09 171 AMPLA 264816 MARIA JOZILENE DOS SANTOS SOUSA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 09 172 AMPLA 267287 MARIA IRACELIA NOGUEIRA VASCONCELOS AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 09 173 AMPLA 265345 MARIA DE JESUS LIMA OLIVEIRA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 09 174 AMPLA 267625 MARIA FRANCIVANIA LUCIO LOPES AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 09 175 AMPLA 262268 MARIA LUCILENE OLIVEIRA LOPES AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 09 176 AMPLA 267148 JANIELE MARIA FERREIRA DE LIMA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 09 177 AMPLA 261471 MARIA LILIAN OLIVEIRA LOPES AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 09 178 AMPLA 263775 LUCILENE GOMES BATISTA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 15 66 AMPLA 261587 DOUGLIANE DE SOUSA LINHARES AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 15 67 AMPLA 267279 BRENDA AYSLANE BARROS DE LIMA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 15 68 AMPLA 264274 FRANCISCO LAILSON CARVALHO MACHADO AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 15 69 AMPLA 266058 FERNANDA LURDIELLY DA CRUZ MENEZES AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 15 70 AMPLA 264760 VICTORIA REGIA CAVALCANTE DE VASCONCELOS AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 15 71 AMPLA 262286 ISABELLE PORFÍRIO MENDES RODRIGUES AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 15 72 AMPLA 263444 LUDMILA DA SILVA MENDES AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 16 128 AMPLA 261906 CLAUDIA MARIA DE ALMEIDA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 16 129 AMPLA 263057 BETANIA BENEDITA DUARTE MEDEIROS AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 16 130 AMPLA 265539 ANA PAULA DA SILVA VIEIRA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 16 131 AMPLA 265550 SUELI LIMA DOS SANTOS AZEVEDO AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 16 132 AMPLA 265384 NÍVIA MARIA BEZERRA COSTA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 16 133 AMPLA 264100 FRANCISCA JULIANA SOARES DE LIMA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 16 134 AMPLA 262132 EMANUELA CRISTINA TOMAS DE OLIVEIRA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 16 135 AMPLA 265354 ANA LEIDE FREIRES DE PAULA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 16 136 AMPLA 264153 CARLA REGIANE DA COSTA PEREIRA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 16 137 AMPLA 267422 PRISCILA PEREIRA DE SOUSA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 21 48 AMPLA 266738 MARIA HELENA ARCANJO DE MESQUITA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 21 49 AMPLA 261465 ANA CLARISSE OLIVEIRA PINTO AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 23 78 AMPLA 267269 DYARA GABRIELA ZUZA SOARES AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 23 79 AMPLA 264409 GLAUCIA MENDES MESQUITA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 23 80 AMPLA 262138 ILMARA SEGUNDO LIMA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 23 81 AMPLA 261481 MARA LEE CAVALCANTE OLIVEIRA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 23 82 AMPLA 266818 FRANCISCA SABRINA DO NASCIMENTO CAMPOS AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 23 83 AMPLA 265072 ADRIANA RODRIGUES DOS SANTOS AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 25 48 AMPLA 266875 MARIA CLARICE ROCHA COSTA AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 25 49 AMPLA 263676 ANTÔNIA SIMONE SOARES AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 25 50 AMPLA 265629 MARCILIA VIEIRA TORRES AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 
POLO 25 51 AMPLA 261838 MICHEL DE LIMA SANTOS AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 8:00 HORAS 

 
ANEXO II  - DECLARAÇÃO DE NÃO ACUMULAÇÃO ILÍCITA DE CARGOS, EMPREGOS E FUNÇÕES PÚBLICAS 

 
Eu,__________________________________________________________________________, (nacionalidade)________________________, (estado civil) _______________, inscrito no CPF sob o 
nº __________________ e no RG nº _________________, residente e domiciliado na Rua __________________________________________, Nº_______, Bairro___________________, 
Cidade_______________, nomeado/contratado para o cargo de __________________________________, na Prefeitura Municipal de Sobral, DECLARO para os devidos fins junto ao Município de 
Sobral, que: 
 
(___) Não exerço outro cargo, emprego ou função pública no âmbito da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, Direta ou Indireta, conforme estabelecido pelo Art. 37, inciso 
XVI e XVII da CF/88 e suas normatizações, tendo assim, disponibilidade para licitamente exercer o cargo/função acima citado. 
  
(___) Exerço outro cargo, emprego ou função pública no âmbito da Administração Pública (__)Federal, (__)Estadual ou (__)Municipal, Direta ou Indireta, como _______________________, 
lotado(a) no ______________________________, com carga horária semanal de ____ horas, das ___ horas às ___horas, passível assim, de acumulação lícita, por estar em conformidade com o 
estabelecido pelo Art. 37, inciso XVI e XVII da CF/88 e suas normatizações. 
 
Art. 37.  
XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 
a) a de dois cargos de professor;  
b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; 
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; 
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta 
ou indiretamente, pelo poder. 
 
Declaro, ainda, que tomei conhecimento do inteiro teor das normas acima relacionadas e que estou ciente de que estarei sujeito às penalidades previstas em Lei, caso venha a incorrer em acumulação 
ilegal, durante o exercício da função para a qual serei contratado. 

 
 

Sobral, ______ de ________________ de 2026 
 

___________________________________ 
Assinatura do Declarante 

 
 

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE BENS 

 
 
Eu, __________________________________________________________________________________________, 
CPF:____________________________, RG: ____________________, residente e domiciliado à Rua _____________________________________________________, declaro que até a data 
presente: 
 
(      ) Não possuo Bens a declarar; 
(      ) Possuo os seguintes bens móveis, imóveis e semoventes:  
        

Descrição do bem      Valor 
 

1....................................................................................................       ........................ 
2....................................................................................................       ........................ 
3....................................................................................................       ........................ 
4....................................................................................................       ........................ 
5....................................................................................................       ........................ 
6....................................................................................................       ........................ 
7....................................................................................................       ........................ 
8....................................................................................................       ........................ 
9....................................................................................................       ........................ 
10..................................................................................................       ........................ 

 
 

Sobral, ______ de ________________ de 2026 
 

___________________________________ 
Assinatura do Declarante 

 

 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE FICHA LIMPA 

LEI MUNICIPAL Nº 1.104/2011, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2011 C/C LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 135/2010  
 

‘’Esta Lei, cognominada de “Lei da Ficha Limpa Municipal”, estabelece critérios para o provimento de cargos de comissão e funções gratificadas, 
bem como para a contratação de fornecedores, que visam proteger a probidade e a moralidade na administração pública no Município de Sobral.’’ 
 
 
Art. 2º - Fica vedada a nomeação para cargos em comissão ou função gratificada, no âmbito dos órgãos do Poder Executivo e Legislativo do 
Município de Sobral, de cidadãos enquadrados nas seguintes hipóteses: 
 
 
I - os que tenham contra si julgada procedente representação formulada perante a Justiça Eleitoral, em decisão transitada em julgado ou proferida por 
órgão colegiado, em processo de apuração de abuso do poder econômico ou político, desde a decisão até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos; 
II - os condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, desde a condenação até o transcurso do prazo de 8 
(oito) anos após o cumprimento da pena, pelos crimes descritos nas alíneas “a” a “j” do inciso II; 
III - os declarados indignos do oficialato, ou com ele incompatíveis, pelo prazo de 8 (oito) anos; 
IV - os detentores de cargo na administração pública direta, indireta ou fundacional, que beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso do poder 
econômico ou político, que forem condenados em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, desde a decisão até o 
transcurso do prazo de 8 (oito) anos; 
V - os condenados, em decisão transitada em julgado por corrupção eleitoral, captação ilícita de sufrágio, doação, captação ou gastos ilícitos de 
recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais, desde a decisão até o transcurso do prazo de 8 (oito) 
anos; 
VI - os que forem condenados à suspensão dos direitos políticos, em decisão transitada em julgado por ato doloso de improbidade administrativa que 
importe lesão ao patrimônio público e enriquecimento ilícito, desde a condenação ou o trânsito em julgado até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos 
após o cumprimento da pena; 
VII - os que forem excluídos do exercício da profissão, por decisão sancionatória do órgão profissional competente, pelo prazo de 8 (oito) anos, salvo 
se o ato houver sido anulado ou suspenso; 
VIII - os que forem demitidos do serviço público em decorrência de processo administrativo ou judicial, pelo prazo de 8 (oito) anos, salvo se o ato 
houver sido suspenso ou anulado; 
IX - os servidores aposentados compulsoriamente por decisão sancionatória, os que perderam o cargo por sentença ou pediram exoneração ou 
aposentadoria na pendência de processo administrativo disciplinar, pelo prazo de 8 (oito) anos. 
 
Art. 6º - O nomeado ou designado para cargo em comissão ou função gratificada, antes da investidura, deverá declarar, por escrito, sob as penas da 
lei, que não se encontra inserido nas vedações desta Lei, e comprometer-se a comunicar imediatamente qualquer fato superveniente que venha a 
configurar impedimento. 

 
Eu, _______________________________________________________________________________, 

CPF nº ______________________, RG nº _______________________, DECLARO, sob as penas da lei, que não incido em nenhuma das hipóteses 

de vedação previstas no art. 2º da Lei Municipal nº 1.104/2011 e que tenho ciência do disposto em seu art. 6º, comprometendo-me a informar 

qualquer fato superveniente impeditivo ao exercício do cargo ou função pública, bem como a me abster de assumir ou permanecer no cargo caso 

venha a me enquadrar em tais vedações. 

 

Declaro, ainda, que não incorro nas causas de inelegibilidade previstas na Lei Complementar Federal nº 135/2010, c/c LC nº 64/1990, que trata da 

moralidade para o exercício da função pública. 

 
 

Sobral/CE, ____ de __________________________ de _______. 
 

__________________________________________________ 
(Nome do(a) declarante) 

Assinatura 
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EXTRATO DO QUINTO ADITIVO AO CONTRATO DE N° 
0058/2022. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOBRAL, representado por seu Secretário Executivo Municipal da 
Saúde o Sr. FRANCISCO MEYKEL AMANCIO GOMES. 
CONTRATADA: HILDA CARVALHO DE ARRUDA LINHARES. 
OBJETO: O presente termo de aditivo tem por objeto a renovação do 
Contrato n° 0058/2022-SMS, referente a DP22007-SMS, no qual tem o 
objeto do Contrato a “locação de um imóvel destinado para o 
funcionamento do CAPS - CENTRO DE APOIO PSICOSSOCIAL”. A 
presente renovação decorre da solicitação constante no Processo nº 
P433303/2026, mantendo-se integralmente as demais condições 
originalmente pactuadas. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O 
presente Termo Aditivo fundamenta-se no art. 57, inciso II, da Lei 
Federal nº 8.666/1993, que autoriza a prorrogação dos contratos de 
prestação de serviços contínuos, bem como no disposto na Cláusula 
Décima Sétima do Contrato nº 0058/2022-SMS, que prevê 
expressamente a possibilidade de renovação de sua vigência. DO 
VALOR: Conforme o disposto na Cláusula Quarta do Contrato nº 
0058/2022-SMS, o valor global a ser renovado será de R$ 112.091,28 
(Cento e doze mil, noventa e um reais e vinte e oito centavos), montante 
destinado a suprir integralmente a continuidade da prestação dos 
serviços contratados, permanecendo inalteradas as condições de preço, 
forma de pagamento e composição dos custos originalmente pactuadas. 
DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO: Conforme previsto na 
Cláusula Décima Sétima do Contrato nº 0058/2022-SMS, fica o referido 
ajuste renovado por mais 12 (doze) meses, passando a vigorar de 28 de 
fevereiro de 2026 a 28 de fevereiro de 2027, período em que se manterá a 
regular execução dos serviços, observadas todas as condições e 
obr igações  o r ig ina lmen te  pac tuadas .  S IGNATÁRIOS:  
REPRESENTANTE DO CONTRATANTE: Francisco Meykel 
Amancio Gomes. REPRESENTANTE DA CONTRATADA: Hilda 
Carvalho de arruda Linhares. DATA ASSINATURA: 20 de fevereiro de 
2026. Enaile Sousa Lima de Castro - COORDENADORA JURÍDICA 
DA SMS. 

TORNAR SEM EFEITO A PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO 3° 
ADITIVO DO CONTRATO DE N° 0123/2025-SMS - A Secretaria da 
Saúde do Município de Sobral - SMS, representada por seu Secretário 
executivo, Sr. Francisco Meykel Amâncio Gomes, RESOLVE tornar 
sem efeito a publicação do 3° EXTRATO DE ADITIVO DO 
CONTRATO DE N° 0123/2025-SMS, que circulou no Diário Oficial do 
Município n° 2257, no dia 26 de fevereiro de 2026, página 05, MOTIVO: 
publicado extemporaneamente. Sobral/CE, 03 de março de 2026. Sr. 
Francisco Meykel Amâncio Gomes - SECRETÁRIO EXECUTIVO DA 
SMS; ENAILE SOUSA LIMA DE CASTRO - COORDENADORA 
JURÍDICA DA SMS. 

PORTARIA Nº 027/2026-SMS, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2026. 
DISPOE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA 
EXERCEREM A FUNÇÃO DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 
N° 0006/2026-SMS DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, 
PROCESSO N° P388342/2025. A SECRETÁRIA DA SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso das suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 68, inciso I, da Lei Orgânica do Município de Sobral, 
CONSIDERANDO que cabe à administração nos termos do disposto 
nos artigos 104, inc. III e 117 da Lei Federal n° 14.133/2021, 
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de 
um representante da Administração especialmente designado; 
CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, bem como a necessidade de 
aperfeiçoar procedimentos relativos à gestão, acompanhamento e 
fiscalização dos contratos administrativos firmados pela SMS; 
CONSIDERANDO a Recomendação nº 001/2022 - CGM, a qual 
recomenda as autoridades máximas dos órgãos e autarquias municipais 
que sejam designados servidores distintos para atuar como gestor de 
contrato e fiscal de contrato. RESOLVE: Art. 1°. Designar os respectivos 
servidores, como GESTOR e FISCAL do Contrato N° 0006/2026-SMS 
da Secretaria Municipal da Saúde, a fim de realizar o acompanhamento e 
fiscalização do referido instrumento. I - GESTOR (A): Sra. Georgeline 
Medeiro Silveira, Coordenadora da Assistência Farmacêutica. II - 
FISCAL: Sr. Delano de Sousa Aragão, Gerente da Assistência 
Farmacêutica. Art. 2º. Compete ao GESTOR DO CONTRATO, dentre 
outras, as seguintes atribuições: planejar, coordenar e solicitar da 
CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do CONTRATANTE, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento 
da execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo 

correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem as 
solicitações de providências. Art. 3º. Compete ao FISCAL DO 
CONTRATO, dentre outros, as seguintes atribuições: I - Exigir fiel 
cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA; II - 
Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; III - Verificar e 
atestar as notas fiscais e encaminhá-las para aprovando-as para posterior 
pagamento; IV - Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento 
às especificações explícitas ou implícitas; V - Controlar a qualidade e 
quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando 
aqueles julgados não satisfatórios; VI - Assistir a CONTRATADA na 
escolha dos métodos executivos mais adequados; VII - Exigir da 
CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor 
qualidade na execução do objeto adquirido; VIII - Verificar a 
adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, 
exigindo a melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; IX - 
Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as 
providências que determinou os incidentes verificados e o resultado 
dessas medidas; X - Estabelecer diretrizes, dar e receber informações 
sobre a execução do Contrato; XI - Determinar a paralisação da execução 
do Contrato quando, objetivamente, constatada uma irregularidade que 
precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; XII - Emitir 
atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados ou daquilo 
que for produzido pelo CONTRATADO; XIII - Conhecer 
detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; XIV - 
Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às 
suas possibilidades de correção; XV - Indicar ao gestor serviços mal 
executados ou não executados e sugerir a aplicação de penalidades ao 
CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigações; XVI - 
Confirmar a execução dos serviços efetivamente realizados, dos 
cronogramas de execução do objeto contratado. Art. 4°. Esta portaria 
entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas todas as 
disposições em contrário. Secretaria Municipal da Saúde de Sobral, 24 
de fevereiro de 2026. MICHELLE ALVES VASCONCELOS PONTE - 
Secretária Municipal da Saúde. 

ATO Nº 04/2026 - SEDHAS - A SECRETÁRIA DOS DIREITOS 
HUMANOS E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o disposto na Lei nº 1.607, de 2 de fevereiro de 
2017, considerando o Decreto nº 3.776, de 17 de novembro de 2025, e 
ainda o que consta no Processo nº P437407/2026, RESOLVE: Art. 1º - 
Conceder 1 diária (as), no valor unitário de R$R$ 90,00 (noventa reais), à 
(ao) servidor (a) WAGNER RIBEIRO DE ALBUQUERQUE, 
CONSELHEIRO TUTELAR, da estrutura administrativa do (a) 
SECRETARIA DOS DIREITOS HUMANOS E DA ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, para Articulação e estudo de caso de uma criança, no (a) 
COREAÚ, na cidade de Coreaú - CE, no período de 06 de março de 2026 
a 06 de março de 2026. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 04 de março de 2026. 
CLAUDIA DOS SANTOS COSTA - SECRETARIA DOS DIREITOS 
HUMANOS E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL EM EXERCICIO. 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SOBRAL -  Ano X -  Nº 2261, quarta-feira, 04 de março de 2026

SECRETARIA DOS DIREITOS HUMANOS 

E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
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